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INTRODUÇÃO

Os desafios securitários evidenciados pelo fim da Guerra 
Fria levaram a União Europeia (ue) a desenvolver uma 
dimensão de política externa, para evitar que eventuais 
desestabilizações nos países pós-comunistas ‘contaminas‑
sem’ a Europa comunitária. Neste sentido, seria institucio‑
nalizada a Política Externa de Segurança Comum (pesc) 
em 1993, que lhe permitiu afirmar-se como ator interna‑
cional. Este papel seria reforçado pela operacionalização 
da Política Europeia de Segurança e Defesa (pesd), pela 
política de Alargamento e pela Política Europeia de Vizi‑
nhança (pev). Juntas, elas permitem à ue agir no plano 
externo, por forma a garantir a sua segurança e exportar o 
modelo neoliberal que a rege internamente1.
Contudo, na condição de ator global, a ue é acusada 
de reproduzir práticas imperiais2, sacrificar as neces‑
sidades dos atores com que se relaciona, em prol da 
satisfação dos seus interesses3, e agir como um poder 
civilizador, impondo o seu entendimento numa perife‑
ria inferiorizada4.
David Chandler argumenta que a ue age como um ‘Impé‑
rio em negação’ que, através da política de Alargamento, 
fomenta reformas transformativas na sua periferia, exer‑
cendo o seu poder sem assumir responsabilidades pelo 
mesmo. A legitimidade da intervenção externa europeia 
é ancorada na perspetiva de ajuda económica ou de ade‑
são. Conjugada com mecanismos de condicionalidade e 
com um arranjo institucional favorável à socialização dos 
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R E S U M O
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Guerra Fria levaram a União Euro‑

peia (ue) a dotar-se de uma dimensão 
de política externa que visa garantir a sua 
segurança e estabilidade. Para tal, 
exporta o modelo neoliberal, que a rege 
internamente, espelhando a crença de 
que democracias economicamente inter‑
dependentes não fazem a guerra entre 
si. Este modelo de atuação é criticado 
por reproduzir práticas imperiais, que 
promovem a manutenção de um status 
quo global favorável à ue e criam assi‑
metrias. Assentes numa conceção biná‑
ria que opõe insiders e outsiders, estas 
práticas projetam a ue como um poder 
superior, cuja sobrevivência depende da 
civilização da sua periferia.
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order to attain that goal the eu exports 

>



RELAÇÕES INTERNACIONAIS  SETEMBRO : 2014  43  � 076

atores, esta perspetiva traduz-se numa estratégia que pre‑
tende normalizar os países com que se relaciona5.
Este artigo visa demonstrar que a pev projeta os mesmos 
princípios e entendimentos que influenciaram o Alarga‑
mento, isto é, a superioridade europeia face a uma perife‑
ria instável que tem que ser civilizada. O seu objetivo é 
satisfazer os interesses geoestratégicos da ue – paz e segu‑
rança europeia –, através da normalização política e socioe‑
conómica da sua vizinhança, o que projeta a sua conduta 
em termos imperiais. Já 25 anos decorridos desde o fim da 
Guerra Fria – com as consequentes transformações ao nível 
da política externa europeia – é importante olhar para e 
refletir sobre a evolução da ue como ator global e das suas 

relações com os países na sua vizinhança, bem como das práticas que daí emanam.
Para tal, dividiremos este artigo em duas partes. A primeira enceta uma análise da 
política externa europeia com enfoque nas suas manifestações imperais, que permitem 
à ue promover uma determinada universalidade no plano internacional. A segunda 
parte analisa a PEV, desconstruindo as suas dinâmicas e realçando práticas que refletem 
uma tentativa de dominação de um centro desenvolvido sobre uma periferia potencial‑
mente instável. Concluímos com algumas reflexões sobre a temática abordada.

A UE ENQUANTO ATOR GLOBAL: 

PROJEÇÃO INTERNACIONAL DA SUPERIORIDADE EUROPEIA

Os novos desafios securitários que emergiram com o final da Guerra Fria e com o 
colapso do bloco soviético confrontaram a ue com uma vizinhança potencialmente 
instável que poderia ameaçar a sua paz e estabilidade.
A necessidade de lidar com este cenário regional e com os desafios globais do pós 
Guerra Fria levou a ue a dotar-se de uma dimensão de política externa que, desde o 
início, assentaria na crença de que a democracia e a integração económica tornam a 
guerra obsoleta6. Daqui decorre que a estratégia europeia no plano internacional passa 
pela exportação do modelo que pauta a sua governação doméstica. Concomitantemente, 
a UE tenta transformar os Estados com que se relaciona em democracias estáveis, para 
garantir a segurança europeia e projetar o seu modelo civilizacional7. O intuito é levar 
os países na sua periferia a atingir um estádio de desenvolvimento e conceção do mundo, 
que permitam uma existência mais segura do centro8.
Neste sentido, a política externa europeia parece incorporar práticas imperiais, que 
podem ser vistas como um prolongamento do próprio projeto europeu e dos objetivos 
que serviram de base à sua edificação – garantia da paz e da segurança europeia. Estas 
práticas são não só herança de um legado histórico9 particular, como projetam a iden‑
tidade europeia e reproduzem um status quo favorável aos seus interesses.

the neoliberal model that regulates its 
internal organization. This reflects the 
belief that economically interdependent 
democracies do not fight amongst each 
other. This modus operandi has been cri‑
ticized for reproducing imperialist prac‑
tices that preserve a status quo favorable 
to the eu and for perpetuating asymme‑
trical relations. Depending on a binary 
logic that opposes insiders and outsi‑
ders, these practices project the eu as a 
superior power, whose survival depends 
on civilizing its periphery.
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A política de Alargamento agrega esta lógica, numa estratégia que usa a promessa da 
adesão para promover uma série de reformas políticas e a adoção do modelo neoliberal. 
Deste modo, o projeto europeu difunde uma certa cultura política, que pode ser equi‑
parada à missão civilizadora dos grandes impérios e que justifica a dominação da 
periferia, frequentemente, em prol de um mundo mais seguro10.
Os próprios ‘Critérios de Copenhaga’, dados como condição aos Estados antes de verem 
as suas candidaturas ponderadas, refletem esta lógica, na medida em que implicam a 
interiorização do modelo político e económico europeu, bem como do acervo comu‑
nitário11. Para além de funcionarem como um forte instrumento de condicionalidade12, 

eles constituem práticas transformativas, que visam normalizar as relações na periferia 
europeia e subjugá-la a um centro legislador13. Em suma, o que sucede é a projeção 
geopolítica da ue através da exportação de um modelo civilizacional que ignora as 
especificidades e os conhecimentos alternativos na sua vizinhança14.
Contudo, o sucesso destas práticas dependerá sempre da atratividade económica e 
política da ue, para uma determinada sociedade. Nesse sentido, evidencia-se uma 
constituição mútua da realidade em que as ações e imposições da ue só triunfam quando 
reconhecidas como legítimas e benéficas por países terceiros. Consequentemente, a 
sua política externa tenderá a ser bem-sucedida nas regiões que partilhem os entendi‑
mentos europeus, ou que percecionam como vantajoso um estreitar de relações com a 
ue, e mal sucedida nos locais onde as suas normas não sejam reconhecidas como 
válidas, enfraquecendo o seu exercício de poder15.
Ainda que a ue, no seu papel internacional, seja um ator com competências civis, 
militares e normativas, que se articulam e complementam na sua projeção global16, 

neste processo ela tende a privilegiar o emprego de mecanismos económicos e norma‑
tivos. Isto sucede não só porque o leque de instrumentos económicos ao seu dispor é 
atrativo para os seus parceiros17, mas porque permite à ue empregar um discurso legi‑
timador assente numa obrigação em partilhar o seu modelo civilizacional, projetando‑
-se como uma ‘força para o bem’18.
Para David Chandler, a intervenção europeia na sua periferia resulta da tentativa de um 
poder neocolonial impor a sua vontade, ao mesmo tempo que nega qualquer respon‑
sabilidade pelo que aí sucede. Daqui emanam uma série de práticas invasivas, que 
resultam numa parceria desigual, onde a evolução destes países é avaliada com base 
em critérios europeus e não nas suas necessidades reais. Assim, um determinado pro‑
cesso de aproximação à ue será tão mais sucedido quanto maior for a reprodução dos 
mecanismos internos europeus, e não da sua capacidade em resolver os problemas com 
que se defronta nos vários momentos. Este modelo apenas reforça a agenda da ue e 
permite-lhe projetar o seu poder no plano internacional. O discurso que sustenta esta 
intervenção não só assegura a sua legitimidade, como permite colocar a mesma em 
termos de capacity-building, o que na prática desresponsabiliza a ue pelo que sucede 
nas suas fronteiras19.
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Em alternativa, Ulrick Beck e Edgar Grande interpretam a atuação externa europeia 
como um cosmopolitismo deformado, que tem sido defraudado pelos interesses egoís‑
tas dos Estados-membros e por uma abordagem tecnocrática das instituições comuni‑
tárias20. Numa opção clara por um cosmopolitismo emancipador, em detrimento de 
uma abordagem repressiva, os autores demonstram que a ue tem potencial para pro‑
mover novas formas de integração para além dos limites do estatocentrismo, diluir a 
divisão entre o nacional e o internacional, aceitar a diferença e criar bases de interação 
assentes no reconhecimento21.

Neste sentido, a ue adquiriria uma dimensão 
que a diferenciaria de todos os outros impé‑
rios da história: a reciprocidade nas relações 
e nos recursos. Isto não eliminará a existên‑
cia de relações assimétricas, muito embora, 
na opinião dos autores, seja exagerado 
colocá-las em termos de subjugação22.
Assim, a política externa europeia consiste 
num conjunto de práticas, que visa normali‑

zar a sua periferia, em prol da segurança do centro. Como veremos, estas práticas estão, 
igualmente, presentes na operacionalização da pev, instrumento privilegiado de rela‑
cionamento com a vizinhança europeia desde 2004.

PRÁTICAS NEOCOLONIAIS NAS FRONTEIRAS EUROPEIAS: A PEV EM RETROSPETIVA

O alargamento a Leste confrontou a ue com a necessidade de responder aos desafios 
securitários nas suas novas fronteiras23. Nesta nova realidade, a vizinhança europeia 
passa a ser composta por países sem perspetiva de adesão, levando a Comissão a pre‑
ver que este alargamento poderia causar tensões insiders e outsiders e comprometer a sua 
cooperação24. 
Para dar resposta a esta situação, a Comunicação da Comissão Wider Europe – Neighbou-
rhood: A Framework for relations with the Eastern and Southern Neighbours, em 2003, com o 
aval do Conselho Europeu, criou a pev. De acordo com esta Comunicação, a ue, afim 
de aprofundar a interdependência política e económica com a sua vizinhança, compro‑
mete-se a recorrer a uma série de incentivos, como a abertura dos mercados ou uma 
cooperação reforçada em matérias securitárias, entre outros25, 26. Em contrapartida, estes 
países deviam efetuar as reformas políticas e económicas necessárias ao aprofundamento 
da interdependência com a ue.
Não emergindo do vazio, a pev surge como alternativa à política de Alargamento, mas 
também na continuidade das abordagens e mecanismos que enquadram as relações da 
ue com a sua vizinhança. O Processo de Barcelona estabelecido em 1995, contando com 
a participação da ue e dos países do Mediterrâneo, e o Processo de Estabilização e Asso‑
ciação criado em 1999 para os países dos Balcãs exemplificam estes mecanismos relacio‑

A POLÍTICA EXTERNA EUROPEIA CONSISTE NUM 

CONJUNTO DE PRÁTICAS, QUE VISA NORMALIZAR  

A SUA PERIFERIA, EM PROL DA SEGURANÇA DO 

CENTRO. ESTAS PRÁTICAS ESTÃO, IGUALMENTE, 

PRESENTES NA OPERACIONALIZAÇÃO DA PEV, 

INSTRUMENTO PRIVILEGIADO DE RELACIONAMENTO 
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nais. Em ambos os casos ficou previsto o desenvolvimento de instituições adequadas para 
assegurar a sua estabilidade política e crescimento económico. Desta forma, a ue con‑
tribui para garantir a segurança nas suas fronteiras, ao mesmo tempo que se projeta como 
a guardiã da paz europeia, uma ‘força para o bem’ disposta a auxiliar a sua periferia.27

Herdeira deste entendimento, a pev torna-se o instrumento privilegiado da relação da 
ue com os países nas suas fronteiras, numa altura em que o Alargamento deixou de 
estar em cima da mesa. O objetivo é garantir a segurança na vizinhança europeia, atra‑
vés do desenvolvimento de uma rede de relações privilegiadas28. Esta rede pretende 
assegurar a existência de uma zona de estabilidade política e económica, mas também 
uma conformidade com o modelo político e económico europeu, uma vez que estes 
países são persuadidos a adotar os seus princípios – democracia, primado do Direito, 
respeito pelos Direitos Humanos, paz e liberdade29. 
Assim, a pev pode ser vista como uma abordagem securitária, uma política interessada, 
que visa responder às ameaças na periferia europeia e, assim, garantir a sobrevivência 
do centro, ao mesmo tempo que reforça o prestígio externo da ue e o seu reconheci‑
mento como ator internacional30. Esta dimensão é reforçada pela Estratégia Europeia 
de Segurança quando este documento coloca as relações da ue com a sua vizinhança 
nos seguintes termos: «É do interesse da Europa que os países situados junto às suas 
fronteiras sejam bem governados. Para a Europa, constitui um problema ter na sua vizi‑
nhança países envolvidos em conflitos violentos, Estados enfraquecidos em que floresce 
a criminalidade organizada […]. Compete-nos promover um conjunto de países bem 
governados, a leste da União Europeia e na orla do Mediterrâneo, com os quais possa‑
mos estabelecer estreitas relações de cooperação. […] É necessário tornarmos extensivos 
aos nossos vizinhos a Leste os benefícios da cooperação económica e política, enfrentando ao mesmo 
tempo os problemas políticos que os afetam»31.
A pev, complementada pela ees, incorpora a definição do que a ue quer ser e os valo‑
res que defende32. Neste processo é oferecido à vizinhança europeia um enquadramento 
relacional baseado em compromissos mútuos, valores partilhados, diálogo político 
alargado, integração económica e no desenvolvimento de cooperação regional33.  
O intuito é aumentar a sua dependência económica e política face à ue e estimular 
reformas domésticas que garantam a segurança e estabilidade regional34. Na prática, a 
sua vizinhança aceita uma relação desigual, estabelecida na condição da interiorização 
dos princípios europeus35. Esta pode ser entendida como uma estratégia neocolonial, 
através da qual a ue impõe a sua visão do mundo num exercício de dominação que 
surge como condição sine qua non para a sua segurança36.
Nesta estratégia, a ue tem ao seu dispor uma série de mecanismos como a condicio‑
nalidade – benefícios materiais – e um arranjo institucional favorável à socialização dos 
atores – uma dimensão normativa37. Estes princípios e mecanismos são definidos uni‑
lateralmente pela ue, refletindo os seus entendimentos e privilegiando a satisfação dos 
seus interesses. 
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A condicionalidade pode ser compreendida como um instrumento que contribui para 
exportar o entendimento da ue, os seus valores e modo de governação. Neste sentido, o 
apelo ao diálogo, à aprendizagem mútua e à joint ownership surgem como operações 
retóricas. As relações assimétricas na vizinhança europeia são uma importante fonte do 
poder europeu, permitindo-lhe normalizar a existência nas suas fronteiras de acordo com 
os seus interesses. Para manter o seu poder de atratividade, a ue oferece benefícios 
financeiros e económicos e projeta a sua superioridade normativa e civilizacional38. Toda‑
via, uma vez que a adesão deixa de ser uma possibilidade, a ue tem muito menos capa‑
cidade de influenciar a sua vizinhança. Aliada a mecanismos de condicionalidade pouco 
eficazes, à dificuldade de coordenação de instrumentos de ação e a uma socialização 
assente em princípios vagos, esta realidade faz com que a pev tenha resultados muito 
menos satisfatórios do que aqueles alcançados no âmbito do Alargamento39.
A ue tem ainda ao seu dispor Planos de Ação, documentos políticos que enquadram 
os compromissos existentes entre a ue e os seus parceiros e estabelecem as metas a 
ser cumpridas40. Estes são politicamente vinculativos, específicos e direcionados para 
a realidade específica de cada Estado vizinho41. Porém, ficou-lhes, desde logo, atribuído 
um papel marginal na sua elaboração, ainda que a ue preveja a sua participação através 
de conversações prévias à elaboração do documento, em que os seus parceiros mostram 
a recetividade perante as medidas enunciadas nestes planos42. 

Apesar da retórica utilizada, a pev permanece 
essencialmente unilateral no seu objetivo de 
mudar o ambiente na vizinhança europeia, 
ao mesmo tempo que, na prática, tem garan‑
tido que a sua visão permaneça substancial 
na formulação de acordos e instituições43. 

Isto resulta da junção de pressupostos apa‑
rentemente contraditórios que, por um lado, 
projetam a ue como o motor da segurança 

europeia, num estádio de evolução superior ao da sua vizinhança, e, por outro, reco‑
nhecem o cariz interdependente dos relacionamentos enquadrados pela pev, reclamando 
a sua joint ownership44.
A pev assenta num discurso paternalista, que evidencia uma diferença intrínseca entre a 
ue e a sua vizinhança, e a incompetência intrínseca desta última para encetar as suas 
próprias reformas. Neste panorama, a ue projeta-se como um ator benevolente que os 
auxilia e capacita para adotar o seu modelo45. Desta forma, a pev representa-se como um 
‘ciclo virtuoso’ no qual a ue desempenha o seu dever de se proteger a si e à sua vizi‑
nhança46, quando, na realidade, esta atuação é pautada por motivações racionalistas e 
securitárias47. Esta dimensão ‘virtuosa’ está pautada nos primórdios da pev quando se 
afirma: «A ue tem o dever […] para com os seus vizinhos presentes e futuros, de assegurar 
a manutenção da coesão social e do dinamismo económico. A ue deve agir no sentido de 

APESAR DA RETÓRICA UTILIZADA, A PEV 

PERMANECE ESSENCIALMENTE UNILATERAL  

NO SEU OBJETIVO DE MUDAR O AMBIENTE  

NA VIZINHANÇA EUROPEIA, AO MESMO TEMPO 

QUE, NA PRÁTICA, TEM GARANTIDO  

QUE A SUA VISÃO PERMANEÇA SUBSTANCIAL  

NA FORMULAÇÃO DE ACORDOS E INSTITUIÇÕES.
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promover […] condições prévias para a estabilidade política, o desenvolvimento económico 
e a redução da pobreza e das divisões sociais no nosso contexto comum»48.
Daqui decorre a construção de um discurso que projeta a instabilidade na vizinhança euro‑
peia como uma ameaça que tem de ser combatida em nome da sobrevivência do centro, 
ainda que tal seja feito em nome da capacitação da periferia49. O resultado é um misto de 
securitização e cooperação que é inerentemente paradoxal e lança uma nébula que acom‑
panha a pev. A confusão que daqui deriva cria um espaço difuso entre insiders e outsiders50.
Em conjunto com a complexidade inerente desta política (relacionada com a gestão, a 
coerência e os benefícios oferecidos), esta realidade tem contribuído para uma perceção 
negativa da pev. Daqui resulta uma capacidade de atuação diminuída que se tem tra‑
duzido em resultados relativamente marginais e apolíticos, sugerindo a necessidade de 
uma avaliação crítica e reformulação por forma a atingir com maior sucesso os objeti‑
vos a que se propõe51.
Da mesma forma, comprova que, apesar de a ue poder desempenhar um papel neocolo‑
nizador na sua periferia, este processo é mutuamente constituído e só pode ser bem-suce‑
dido quando percecionado como benéfico para os países com que a ue se relaciona. Quando 
tal não sucede, a capacidade de influência externa da ue fica comprometida e a sua credi‑
bilidade seriamente afetada52, não lhe sendo possível moldar identidades e entendimentos 
nas suas fronteiras53. Consequentemente, as relações com a sua vizinhança ficam limitadas 
a domínios puramente técnicos, enquadrados por uma retórica política inócua.
Um entendimento cosmopolita da política externa europeia permitiria resolver algumas 
destas questões, ao estabelecer um relacionamento enquadrado por um conjunto de pos‑
tulados universais a ser respeitados em todo o momento, ao mesmo tempo que abre cami‑
nho a um verdadeiro reconhecimento e aceitação da diferença, lançando as bases para a 
cooperação, o diálogo e corresponsabilização efetiva dos atores envolvidos. Na prática, isto 
implica mais do que apenas ouvir os países da vizinhança europeia sobre a formulação de 
estratégias para a região. É necessário que a ue integre, na formulação das suas políticas 
de vizinhança, os seus pontos de vista, as suas necessidades e as suas ambições ao nível de 
política interna e externa. Por outro lado, a ue precisa de se responsabilizar pelos fracassos 
que se verificam no seio destas relações e repensar o seu papel e estratégia, ao invés de 
reclamar os créditos pelas reformas bem sucedidas que ocorrem nos países com quem se 
relaciona e relegar para os mesmos toda e qualquer responsabilidade quando o cenário não 
é tão favorável. Contudo, esta é uma avaliação e reponderação que permanece por realizar54, 

constituindo um dos principais desafios com que a ue se defronta na persecução de uma 
política eficaz e coerente para a sua vizinhança.

CONCLUSÃO

Partindo de um exercício de análise da política externa da ue no pós Guerra Fria, veri‑
ficamos que esta assume uma série de nuances imperais que tendem a projetar a ue 
como uma civilização superior. Na prática, estas tendências imperiais resultam numa 
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relação em que um centro desenvolvido – a ue – ambiciona dominar uma periferia 
potencialmente instável, por forma a assegurar a sua segurança e estabilidade interna. 
Sob o desígnio de ajuda económica ou de uma perspetiva de adesão, a ue projeta o seu 
poder no plano internacional, persuadindo os seus parceiros a encetarem reformas, 
em conformidade com o modelo político e económico europeu.
Estas práticas transparecem na política de Alargamento, que motivou uma normali‑
zação assente na incorporação dos modelos políticos, económicos e legais europeus, 
com o objetivo de garantir a paz e estabilidade europeia. A pev, instrumento privile‑
giado para as relações da ue com a vizinhança desde 2004, herdou este entendimento 
e modelo de atuação. Tal como no Alargamento, é projetada uma superioridade euro‑
peia que sugere a ambição da ue exercer um certo grau de dominação sobre a sua 
periferia, em nome da paz e da segurança. Através de reformas transformistas, a ue 
promove uma estandardização que lhe é favorável, como é expectável ao nível da 
formulação de política externa.
No entanto, ao dispor de incentivos menos atrativos do que aqueles oferecidos no âmbito 
do Alargamento, a pev tem demonstrado uma menor capacidade de motivar reformas 
internas nos países da vizinhança europeia. Este fenómeno parece resultar da constituição 
mútua da realidade social, donde decorre que as práticas imperiais da ue só podem ser 
bem-sucedidas quando reconhecidas como benéficas pelos países com que se relaciona. 
Isto sucede porque os países da vizinhança europeia não são sujeitos passivos e têm os seus 
próprios interesses e objetivos definidos ao nível de política interna e externa. Desta forma, 
eles só estarão dispostos a acarretar os custos inerentes à adoção do modelo político e 
económico europeu quando daí lhes possam advir benefícios económicos e/ou políticos.
Os resultados limitados da pev comprometem não apenas a capacidade de influência 
da ue, mas a sua projeção como ator global e garante da segurança regional. O reco‑
nhecimento do caráter interdependente das relações com a sua vizinhança leva a ue a 
adotar uma estratégia complexa, mas incoerente55, que reclama a joint ownership, mas a 
projeta como um ator superior, cujo entendimento da realidade, da segurança e das 
necessidades dos países nas suas fronteiras é o que impera nestas relações. O resultado 
é uma imagem de confusão política e contradição prática que desmotiva os seus par‑
ceiros a se comprometerem verdadeiramente com um processo de aproximação e har‑
monização com as leis, normas e princípios europeus56.
Desta forma, a ambição de a ue superar a ambiguidade e alcançar a coerência e de se pro‑
jetar como um ator internacional com capacidade para garantir a sua segurança permanece 
por realizar. Neste processo, a ue tem de decidir que tipo de ator internacional quer ser: 
um poder neocolonizador, que cria desigualdades e reproduz um status quo que a favorece; 
ou um poder cosmopolita que promove um relacionamento baseado no reconhecimento 
da diferença na igualdade, abrindo caminho para o hibridismo, cooperação e corresponsa‑
bilização efetiva pelo que ocorre nas suas fronteiras. Não obstante todas as transformações 
no quadro geopolítico europeu e na capacidade da ue se afirmar como um ator global 
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verificadas desde o fim da Guerra Fria, este é um dilema que a ue ainda tem de resolver se 
quiser dar uma coerência às suas abordagens e uma credibilidade à sua imagem que lhe 
permitam ter um contributo substantivo para a segurança regional.  
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